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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. CULPABLIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS 
DO CRIME. PERSONALIDADE DO AGENTE. MOTIVAÇÃO 
CONCRETA DECLINADA. PROPORCONALIDADE DO INCREMENTO. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO CARACTERIZADA. ART. 226, II,  DO 
CPP. BIS IN IDEM NÃO EVIDENCIADO. CONTINUIDADE DELITIVA. 
AUMENTO DE 2/3 JUSTIFICADO. AGRAVO DESPROVIDO.      
1. A culpabilidade, para fins do art. 59 do CP, deve ser compreendida como 
juízo de reprovabilidade da conduta, apontando maior ou menor censura do 
comportamento do réu. Não se trata de verificação da ocorrência dos 
elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de 
delito, mas, sim, do grau de reprovação penal da conduta do agente, mediante 
demonstração de elementos concretos do delito. No caso, o fato do réu ter 
dopado a vítima, ministrando-lhe medicamento contendo a substância 
"lorazepam", evidencia a maior intensidade do dolo, o que exige a elevação da 
pena-base.
2. Para fins do art. 59 do Código Penal, as circunstâncias do crime devem ser 
entendidas como os aspectos objetivos e subjetivos de natureza acidental que 
envolvem o fato delituoso. No caso, o decreto condenatório demonstrou que o 
modus operandi do delito revela gravidade concreta superior à ínsita aos 
crimes, pois o réu abusou da confiança nele depositada pela genitora da 
ofendida, sua companheira à época dos fatos, que lhe confiava os cuidados 
com a filha, quando ela precisava ausentar-se da residência para trabalhar, 
sendo certo que o denunciado usava desses momentos para praticar coma 
vítima os atos libidinosos.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que é possível o incremento 
da pena-base no que diz respeito à vetorial consequências do crime quando 
apresentados elementos concretos relacionados ao trauma sofrido pela vítima, 
como a duração prolongada dos efeitos do abalo psicológico, comprovada 
pelo decurso de tempo do tratamento psicológico ou psiquiátrico e pela 
mudança de comportamento. Na espécie, a ofendida passou a sofrer de 
distúrbios psicológicos e psiquiátricos, sendo diagnosticada como portadora 
de alopesia areata, doença que faz com que a pessoa arranque os próprios 
cabelos, necessitando até dias atuais de acompanhamento especializado, 
passando, ainda, ao ofendida a enfrentar dificuldades de aprendizagem na 
escola, circunstâncias estas que recomendam a exasperação da pena-base.
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4. A personalidade do agente resulta da análise do seu perfil subjetivo, no que 
se refere a aspectos morais e psicológicos, para que se afira a existência de 
caráter voltado à prática de infrações penais, com base nos elementos 
probatório dos autos, aptos a inferir o desvio de personalidade de acordo com 
o livre convencimento motivado, independentemente de perícia. No caso, o 
réu obteve vídeos íntimos de forma clandestina e passou a ameaçá-la caso 
revelasse as violências sexuais por ela sofridas.
5. Deve ser mantida a valoração negativa das quatro vetoriais e, de igual 
modo, descabe falar em excesso no quantum de pena definido, em 11 meses e 
6 meses de reclusão.
6. Não se cogita a incidência da atenuante da confissão espontânea, pois o réu 
não reconheceu, ainda que parcialmente, as práticas delitivas.
7. "[É] firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o 
preceito contido no artigo 226, inciso II, do CP "abrange todo o agente que, 
por qualquer título, tenha autoridade sobre a vítima" (AgRg no REsp 
1.716.592/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/2/2018, DJe 7/3/2018).
8. No caso, o fato do réu ser padrasto da vítima autoriza a incidência da causa 
de aumento de pena, sendo descabido falar em bis in idem.
9. Os abusos sexuais foram praticados por inúmeras vezes, permitindo a 
conclusão de que houve sete ou mais delitos sexuais. Adequada, pois, a 
aplicação da fração de aumento de 2/3, nos termos da tese fixada no Tema n. 
1202 do STJ: "No crime de estupro de vulnerável, é possível a aplicação da 
fração máxima de majoração prevista no art. 71, caput, do Código Penal, 
ainda que não haja a delimitação precisa do número de atos sexuais 
praticados, desde que o longo período de tempo e a recorrência das condutas 
permita concluir que houve 7 (sete) ou mais repetições".
10. Os crimes de estupro de vulnerável narrados na denúncia foram cometidos 
em continuidade delitiva, de modo que as últimas condutas devem ser 
entendidas fictamente como continuação das primeiras. Logo, incide em 
desfavor do réu a causa geral de aumento de pena prevista no art. 71, caput, 
do CP.
11. Considerando que foram vários os crimes praticados, tendo a conduta 
delitiva do réu perdurado por vários anos, iniciando-se em 2012, quando a 
vítima tinha 11 anos de idade, e cessando apenas no ano de 2016, época em 
que B. M. L. M. tinha 16 anos, deve ser mantido o incremento em 2/3.
12. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. CULPABLIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS E CONSEQUÊNCIAS 
DO CRIME. PERSONALIDADE DO AGENTE. MOTIVAÇÃO 
CONCRETA DECLINADA. PROPORCONALIDADE DO INCREMENTO. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO CARACTERIZADA. ART. 226, II,  DO 
CPP. BIS IN IDEM NÃO EVIDENCIADO. CONTINUIDADE DELITIVA. 
AUMENTO DE 2/3 JUSTIFICADO. AGRAVO DESPROVIDO.      
1. A culpabilidade, para fins do art. 59 do CP, deve ser compreendida como 
juízo de reprovabilidade da conduta, apontando maior ou menor censura do 
comportamento do réu. Não se trata de verificação da ocorrência dos 
elementos da culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de 
delito, mas, sim, do grau de reprovação penal da conduta do agente, mediante 
demonstração de elementos concretos do delito. No caso, o fato do réu ter 
dopado a vítima, ministrando-lhe medicamento contendo a substância 
"lorazepam", evidencia a maior intensidade do dolo, o que exige a elevação da 
pena-base.
2. Para fins do art. 59 do Código Penal, as circunstâncias do crime devem ser 
entendidas como os aspectos objetivos e subjetivos de natureza acidental que 
envolvem o fato delituoso. No caso, o decreto condenatório demonstrou que o 
modus operandi do delito revela gravidade concreta superior à ínsita aos 
crimes, pois o réu abusou da confiança nele depositada pela genitora da 
ofendida, sua companheira à época dos fatos, que lhe confiava os cuidados 
com a filha, quando ela precisava ausentar-se da residência para trabalhar, 
sendo certo que o denunciado usava desses momentos para praticar coma 
vítima os atos libidinosos.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que é possível o incremento 
da pena-base no que diz respeito à vetorial consequências do crime quando 
apresentados elementos concretos relacionados ao trauma sofrido pela vítima, 
como a duração prolongada dos efeitos do abalo psicológico, comprovada 
pelo decurso de tempo do tratamento psicológico ou psiquiátrico e pela 
mudança de comportamento. Na espécie, a ofendida passou a sofrer de 
distúrbios psicológicos e psiquiátricos, sendo diagnosticada como portadora 
de alopesia areata, doença que faz com que a pessoa arranque os próprios 
cabelos, necessitando até dias atuais de acompanhamento especializado, 
passando, ainda, ao ofendida a enfrentar dificuldades de aprendizagem na 
escola, circunstâncias estas que recomendam a exasperação da pena-base.
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4. A personalidade do agente resulta da análise do seu perfil subjetivo, no que 
se refere a aspectos morais e psicológicos, para que se afira a existência de 
caráter voltado à prática de infrações penais, com base nos elementos 
probatório dos autos, aptos a inferir o desvio de personalidade de acordo com 
o livre convencimento motivado, independentemente de perícia. No caso, o 
réu obteve vídeos íntimos de forma clandestina e passou a ameaçá-la caso 
revelasse as violências sexuais por ela sofridas.
5. Deve ser mantida a valoração negativa das quatro vetoriais e, de igual 
modo, descabe falar em excesso no quantum de pena definido, em 11 meses e 
6 meses de reclusão.
6. Não se cogita a incidência da atenuante da confissão espontânea, pois o réu 
não reconheceu, ainda que parcialmente, as práticas delitivas.
7. "[É] firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o 
preceito contido no artigo 226, inciso II, do CP "abrange todo o agente que, 
por qualquer título, tenha autoridade sobre a vítima" (AgRg no REsp 
1.716.592/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/2/2018, DJe 7/3/2018).
8. No caso, o fato do réu ser padrasto da vítima autoriza a incidência da causa 
de aumento de pena, sendo descabido falar em bis in idem.
9. Os abusos sexuais foram praticados por inúmeras vezes, permitindo a 
conclusão de que houve sete ou mais delitos sexuais. Adequada, pois, a 
aplicação da fração de aumento de 2/3, nos termos da tese fixada no Tema n. 
1202 do STJ: "No crime de estupro de vulnerável, é possível a aplicação da 
fração máxima de majoração prevista no art. 71, caput, do Código Penal, 
ainda que não haja a delimitação precisa do número de atos sexuais 
praticados, desde que o longo período de tempo e a recorrência das condutas 
permita concluir que houve 7 (sete) ou mais repetições".
10. Os crimes de estupro de vulnerável narrados na denúncia foram cometidos 
em continuidade delitiva, de modo que as últimas condutas devem ser 
entendidas fictamente como continuação das primeiras. Logo, incide em 
desfavor do réu a causa geral de aumento de pena prevista no art. 71, caput, 
do CP.
11. Considerando que foram vários os crimes praticados, tendo a conduta 
delitiva do réu perdurado por vários anos, iniciando-se em 2012, quando a 
vítima tinha 11 anos de idade, e cessando apenas no ano de 2016, época em 
que B. M. L. M. tinha 16 anos, deve ser mantido o incremento em 2/3.
12. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por A V DA S contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo (e-STJ, fls. 106-111).

Em razões, a defesa reitera que há irregularidade nos critérios utilizados na fixação 
da reprimenda sancionatória, em especial a dosagem da pena-base.

Na segunda fase da dosimetria, pretende aplicação da atenuante de confissão do réu.
Na terceira fase, requer a redução do montante de aumento operado pela aplicação do 

artigo 226, inciso II, do Código Penal, além de pleitear a majoração mínima em relação ao artigo 
71 do CP.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo a fim de conceder a ordem, revendo-se a 
dosimetria da pena.

É o relatório.

VOTO

Razão não assiste ao agravante.
O Juízo de 1º grau, ao proceder à dosagem da pena, reconheceu:
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"Por esses motivos, fixo a pena-base de A acima do mínimo legal, em11 anos e 6 
meses de reclusão.
Primeira fase de fixação da pena, circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do 
Código Penal: o conjunto probatório formado constitui fundado indício de que, para a 
viabilizar a prática dos atos libidinosos, o réu sinistrava clandestinamente à vítima 
medicamento contendo a substância "lorazepam",que pode causar" sonolência, 
sedação, confusão e amnésia", conforme demonstra a prova pericial produzida, 
circunstância esta que torna especialmente reprovável o comportamento típico e 
antijurídico do acusado e autoriza reconhecer como desfavorável a A a circunstância 
judicial referente à culpabilidade.
Também é desfavorável ao réu a circunstância judicial referente às circunstâncias do 
crime, haja vista que o conjunto probatório formado demonstra de forma cabal que A 
usou da confiança nele depositada pela genitora da ofendida, sua companheira à 
época dos fatos, que lhe confiava os cuidados com a filha, quando ela precisava 
ausentar-se da residência para trabalhar, sendo certo que o denunciado usava desses 
momentos para praticar coma vítima os atos libidinosos.
É igualmente desfavorável a A a circunstância judicial referente às consequências do 
crime, que, no caso, ultrapassaram em muito o resultado usualmente esperado com a 
consumação do delito em análise.
Isto porque, em razão da conduta abusiva de A, a ofendida passou a sofrer de 
distúrbios psicológicos e psiquiátricos, sendo diagnosticada como portadora de 
alopesia areata, doença que faz com que a pessoa arranque os próprios cabelos, 
necessitando até dias atuais de acompanhamento especializado, passando, ainda,ao 
fendida 
aenfrentardificuldadesdeaprendizagemnaescola,circunstânciasestasquerecomendamaexasperaçãodapenabase.
Também é desfavorável a A a circunstância judicial referente à personalidade, que, 
no caso dos autos , é evidentemente desvirtuada, haja vista que, para garantir sua 
impunidade, o réu uso u de meios pouco usuais e cruéis, obtendo de forma 
clandestina vídeos da vítima emcenasíntimaseaameaçandodedivulgá-
los,casoelarevelasseosfatosaalguém. Por esses motivos, fixo a pena-base de [A.] 
acima do mínimo legal, em11 anos e 6 meses de reclusão.
II) Segunda fase de fixação da pena, circunstâncias atenuantes e agravantes: não há 
circunstâncias atenuantes nem agravantes a serem consideradas, razão pela qual 
mantenho a pena imposta na fase anterior.
III) Terceira fase de fixação da pena, causas de diminuição e de aumento de pena: 
não há causas de diminuição de pena a serem consideradas.
Por outro lado, incide em desfavor do réu a causa de aumento de pena prevista no art. 
226, inciso II, do Código Penal, haja vista que [A.] é padrasto da vítima, posto que 
vivia em união estável com a genitora dela desde o ano de 2009. Por isso, exaspero 
em 1/2 a pena anteriormente encontrada, que passa para 17 anos e 3 meses de 
reclusão. Além disso, os crimes de estupro de vulnerável narrados na denúncia foram 
cometidos em continuidade delitiva, de modo que as últimas condutas devem ser 
entendidas fictamente como continuação das primeiras. Logo, incide em desfavor do 
réu a causa geral de aumento de pena prevista no art. 71,caput,do Código Penal.
Nesse cenário e considerando que foram vários os crimes praticados, tendo a conduta 
delitiva do réu perdurado por vários anos, iniciando-se em 2012, quando a vítima 
tinha 11 anos de idade, e cessando apenas no ano de 2016, época em que B.
M. L. M. tinha 16 anos, exaspero em 2/3 a pena anteriormente encontrada, que passa 
para 28 anos e 9 meses de reclusão, a qual torno definitiva.
Sopesando que a pena privativa de liberdade de reclusão aplicada supera oito anos e 
que o crime de estupro de vulnerável é qualificado como hediondo pelo ordenamento 
jurídico pátrio, deverá o réu iniciar o cumprimento de sua pena no regime fechado, 
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nos termos do artigo 2º, § 1º, da Lei nº 8.072/90, alterado pela Lei nº 11.464/07."
 

A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente 
cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao julgador atuar discricionariamente na escolha da 
sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em 
decisão motivada. Dessarte, às Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e 
da constitucionalidade na dosimetria.

Conforme se depreende do excerto acima reproduzido, a pena-base foi estabelecida 
acima do mínimo legal em razão da culpabilidade, das circunstâncias e das consequências do 
crime e da personalidade do agente.

A culpabilidade, para fins do art. 59 do CP, deve ser compreendida como juízo de 
reprovabilidade da conduta, apontando maior ou menor censura do comportamento do réu. Não 
se trata de verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se possa concluir 
pela prática ou não de delito, mas, sim, do grau de reprovação penal da conduta do agente, 
mediante demonstração de elementos concretos do delito. No caso, o fato do réu ter dopado a 
vítima, ministrando-lhe medicamento contendo a substância "lorazepam", evidencia a maior 
intensidade do dolo, o que exige a elevação da pena-base.

Nesse sentido:
 

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE. ELEMENTO IDÔNEO A 
JUSTIFICAR O DESVALOR. REGIME INICIAL FECHADO DECORRENTE DA 
NORMATIVIDADE APLICADA À ESPÉCIE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena 
de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - Nos termos do art. 932, III, do CPC, e art. 34, XVIII, a e b, do RISTJ, o Ministro 
relator está autorizado a proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à apreciação 
do órgão colegiado mediante interposição de agravo regimental. Assim, não há se 
falar em eventual nulidade ou cerceamento de defesa, notadamente diante da 
possibilidade de sustentação oral neste recurso.
III - Culpabilidade. Para fins de individualização da pena, tal vetorial deve ser 
compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou 
maior grau de censura do comportamento do réu.
IV - No caso, restou declinada motivação concreta para o incremento da básica por 
tal moduladora, pois o paciente "manteve relações sexuais com a vítima sem o uso de 
preservativo, expondo a menor a risco de contração de doenças venéreas", devendo, 
pois, ser mantido o incremento da básica a título de culpabilidade, pois demonstrado 
o dolo intenso e o maior grau de censura a ensejar resposta penal superior. 
Precedentes.
V - Regime inicial fechado decorrente da normatividade do art. 33, §2º, alínea "a", do 
Código Penal.
Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 901.409/MG, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.).

 
Lado outro, para fins do art. 59 do Código Penal, as circunstâncias do crime devem 

ser entendidas como os aspectos objetivos e subjetivos de natureza acidental que envolvem o fato 
delituoso. In casu, o decreto condenatório demonstrou que o modus operandi do delito revela 
gravidade concreta superior à ínsita aos crimes, pois o réu abusou da confiança nele depositada 
pela genitora da ofendida, sua companheira à época dos fatos, que lhe confiava os cuidados com 
a filha, quando ela precisava ausentar-se da residência para trabalhar, sendo certo que o 
denunciado usava desses momentos para praticar coma vítima os atos libidinosos.

A propósito:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA E ESPECÍFICA. ELEMENTOS QUE ULTRAPASSAM AS 
CARACTERÍSTICAS ÍNSITAS AO TIPO. CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. BIS 
IN IDEM NÃO VERIFICADO. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. TRAUMA 
PSICOLÓGICO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PLEITO DE FIXAÇÃO DE 
REGIME PRISIONAL MENOS GRAVOSO. IMPOSSIBILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. TESE DE AUSÊNCIA DE 
LAUDO TÉCNICO. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 
habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em 
mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a 
Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.
II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria da pena, 
quando não for necessária uma análise aprofundada do conjunto probatório e houver 
flagrante ilegalidade.
III - In casu, a Corte de origem apreciou concretamente as circunstâncias 
desfavoráveis ao paciente, em razão do modus operandi empregado na execução do 
delito, vale dizer, "tendo agido aproveitando-se do ambiente doméstico e privado da 
família", uma vez que o paciente, padrasto da vítima, praticava o crime quando a mãe 
da ofendida saía para trabalhar, incorrendo em abuso de confiança, fatores que 
apontam maior censura na conduta e justificam a exasperação da pena-base, em 
atendimento aos princípios da proporcionalidade e da individualização da pena.
IV - Na hipótese, não há bis in idem na valoração negativa das circunstâncias do 
crime, uma vez que sua análise desfavorável se deu em razão do modus operandi 
empregado na execução do crime, enquanto a majorante específica prevista no at. 
226, II, do Código Penal, foi aplicada em razão da condição de padrasto da vítima. 
Precedentes.
V - Sobre as consequências do crime também houve justificativa concreta e muito 
bem ponderada pelo v. acórdão verberado, eis que a vítima teve sua rotina e 
desenvolvimento alterados pela violência sofrida, evidenciada na audiência, no 
relatório do Criar e nas declarações testemunhais. "O trauma psicológico sofrido pela 
vítima menor de 14 anos justifica a valoração negativa das consequências do crime" 
(AgRg no REsp n. 1.625.571/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
19/12/2017).
VI - Quanto ao critério numérico de aumento para cada circunstância judicial 
negativa, insta consignar que "A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do 
Código Penal não atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma 
operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito. 
Assim, é possível que "o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que 
tenha valorado tão somente uma circunstância judicial, desde que haja 
fundamentação idônea e bastante para tanto" (AgRg no REsp n. 1.433.071/AM, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 6/5/2015).
VII - No presente caso, em relação ao quantum de exasperação na primeira fase 
da  dosimetria, não há desproporção na reprimenda-base aplicada (um ano dois meses 
por cada circunstância judicial negativada), porquanto existe motivação 
particularizada, ausente, portanto, notória ilegalidade a justificar a concessão da 
ordem de ofício.
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VIII - O regime prisional fechado foi mantido, em razão das circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, as quais, inclusive, ensejaram a exasperação da basilar, em 
consonância com o entendimento desta Corte, ex vi do art. 33, parágrafo 2º, b, e 
parágrafo 3º, do Código Penal.
Agravo regimental desprovido.(AgRg no HC n. 717.980/PE, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
25/10/2022, DJe de 4/11/2022.).

 
Mais: o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que é possível o incremento da 

pena-base no que diz respeito à vetorial consequências do crime quando apresentados elementos 
concretos relacionados ao trauma sofrido pela vítima, como a duração prolongada dos efeitos do 
abalo psicológico, comprovada pelo decurso de tempo do tratamento psicológico ou psiquiátrico 
e pela mudança de comportamento.

In concreto, a ofendida passou a sofrer de distúrbios psicológicos e psiquiátricos, 
sendo diagnosticada como portadora de alopesia areata, doença que faz com que a pessoa 
arranque os próprios cabelos, necessitando até dias atuais de acompanhamento especializado, 
passando, ainda, ao ofendida a enfrentar dificuldades de aprendizagem na escola, circunstâncias 
estas que recomendam a exasperação da pena-base.

Por outro lado, a personalidade do agente resulta da análise do seu perfil subjetivo, 
no que se refere a aspectos morais e psicológicos, para que se afira a existência de caráter 
voltado à prática de infrações penais, com base nos elementos probatório dos autos, aptos a 
inferir o desvio de personalidade de acordo com o livre convencimento motivado, 
independentemente de perícia. No caso, o réu obteve vídeos íntimos de forma clandestina e 
passou a ameaçá-la caso revelasse as violências sexuais por ela sofridas.

Nesse contexto, deve ser mantida a valoração negativa das quatro vetoriais e, de igual 
modo, descabe falar em excesso no quantum de pena definido, em 11 meses e 6 meses de 
reclusão.

Na segunda etapa, não se cogita a incidência da atenuante da confissão espontânea, 
pois o réu não reconheceu, ainda que parcialmente, as práticas delitivas, conforme se depreende 
dos seguintes trechos da sentença: 

 
"Interrogado na fase inquisitiva da persecução penal, por ocasião de sua prisão em 
flagrante delito, o réu permaneceu em silêncio (fl.59).
 
Interrogado em Juízo na presença de seus Advogados Constituídos, negou a prática 
dos crimes, dizendo que estava sendo incriminado injustamente pela genitora da 
vítima..."

 
Por outro lado, "[É] firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o 

preceito contido no artigo 226, inciso II, do CP "abrange todo o agente que, por qualquer título, 
tenha autoridade sobre a vítima" (AgRg no REsp 1.716.592/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 7/3/2018).

No caso, o fato do réu ser padrasto da vítima autoriza a incidência da causa de 
aumento de pena, sendo descabido falar em bis in idem.

Por fim, os abusos sexuais foram praticados por inúmeras vezes, permitindo a 
conclusão de que houve sete ou mais delitos sexuais. Adequada, pois, a aplicação da fração de 
aumento de 2/3, nos termos da tese fixada no Tema n. 1202 do STJ: "No crime de estupro de 
vulnerável, é possível a aplicação da fração máxima de majoração prevista no art. 71, caput, do 
Código Penal, ainda que não haja a delimitação precisa do número de atos sexuais praticados, 
desde que o longo período de tempo e a recorrência das condutas permita concluir que houve 7 
(sete) ou mais repetições.

Além disso, os crimes de estupro de vulnerável narrados na denúncia foram 
cometidos em continuidade delitiva, de modo que as últimas condutas devem ser 
entendidas fictamente como continuação das primeiras. Logo, incide em desfavor do réu a causa 
geral de aumento de pena prevista no art. 71, caput, do Código Penal.

Nesse cenário, considerando que foram vários os crimes praticados, tendo a conduta 
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delitiva do réu perdurado por vários anos, iniciando-se em 2012, quando a vítima tinha 11 anos 
de idade, e cessando apenas no ano de 2016, época em que B. M. L. M. tinha 16 anos, deve ser 
mantido o incremento em 2/3.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto. 
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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